
Educação: Política, estado e formação humana 2 Capítulo 16 190

Data de aceite: 01/09/2023

CAPÍTULO 16

 

COLHETEAR – COLABORAÇÕES DA 
HETEROIDENTIFICAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO 

ANTIRRACISTA

Ignêz Brigida de Oliveira Pina 
Instituto Federal do Espírito Santo - IFES 

Vitória – ES
https://orcid.org/0009-0004-2514-3435

Este trabalho trata de proposta de 
pesquisa em dimensão multirreferencial, 
de abordagem qualitativa do tipo 
pesquisa-ação. Dedicada ao território 
da heteroidentificação para além do 
controle na implementação da política 
pública, busca compreender o potencial 
educativo do procedimento de verificação 
da autodeclaração e suas contribuições 
para o fortalecimento da Educação para 
as relações Étnico- raciais - Erer, no 
Instituto Federal do Espírito Santo - Ifes. 
Para prosseguir com reflexões acerca das 
relações raciais no Brasil, a pesquisa se 
pauta na compreensão de ações afirmativas 
como política pública, a qual Saraiva apud 
Santos (2020) apresenta como “[...] um 
fluxo de decisões públicas, orientado a 
manter o equilíbrio social ou a introduzir 
desequilíbrios destinados a modificar a 

realidade.”, e dialoga com conceitos de 
raça, racismo, etnia, identidade e fenótipo, 
relacionando o uso que as ciências 
humanas fazem desses conceitos para nos 
auxiliarem na compreensão de movimentos 
socioculturais da atualidade.

A pesquisa é fruto de um percurso 
de estudos e vivências transformadoras 
na história de uma mulher branca. Uma 
aproximação profissional com a Erer que 
se intensificou a partir de 2017, quando 
a pesquisadora passou a compor a 
equipe da Pró-reitoria de Ensino do Ifes 
e a conduzir os trabalhos colaborativos 
de elaboração do documento base de 
verificação da autodeclaração de discentes, 
documento este que se transformou em 
política institucional e contribuiu para 
a compreensão do potencial educativo 
existente na prática da heteroidentificação, 
culminando na criação de um método 
inovador: o Método Colhetear – 
Colaborações da Heteroidentificação para 
a Educação Antirracista, o qual, criando 
significações outras, integra o sentido 
de colheita com o significado de tear, 
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sendo compreendido como um método próprio e apropriado para cultivar e colher ações 
(individuais, coletivas e institucionais) que transformam a estrutura das relações raciais 
através das tessituras da educação.

A pesquisa tem como objetivo geral a construção de uma proposta de heteroidentificação 
que atue de forma educativa junto à comunidade acadêmica e à sociedade, na perspectiva 
da Erer e para que possa alcançar o objetivo proposto, são indicadas as seguintes ações 
específicas: a) analisar o panorama nacional da heteroidentificação através de dados dos 
IF’s do Brasil; b) compreender como a rede têm implementado a heteroidentificação em 
seus contextos; c) criar instrumento de coleta de dados, capaz de diagnosticar o nível de 
leitura fenotípica e de compreensão da heteroidentificação da comunidade acadêmica do 
Ifes; d) analisar a implementação e a estrutura da heteroidentificação no Ifes; e) desenvolver 
dinâmica de Heteroidentificação Coletiva; f) estruturar a Heteroidentificação Confrontada; 
g) constituir um grupo de pesquisa institucional; h) estruturar um Observatório Nacional da 
Heteroidentificação e i) acompanhar a implementação da proposta interventiva.

Criando significações outras, o método pode se desdobrar como instrumento - forma 
- ou ação geradora – motivo; ora como conhecimento - conteúdo - ora produção/partilha 
- proposta interventiva. O Colhetear está estruturado em cinco etapas que, inspirado 
nas estruturas da pesquisa-ação, se ocupam em a) diagnosticar o contexto da pesquisa 
– Percebendo Territórios – com estratégias de levantamento de informações nacionais 
e institucionais sobre a heteroidentificação, numa metodologia única desenvolvida com 
a “Instalação Colhetear”; b) criar um planejamento – Cultivando Fios e Sementes – por 
meio de grupo focal, partindo da realidade institucional e dos sujeitos submetidos ao 
procedimento; c) construir proposta interventiva – Tramando Jardins e Fios - retornando 
a realidade mediante intervenções tecidas colaborativamente; d) avaliar proposições e 
realidades da heteroidentificação – Observando Tessituras e Germinações – por meio de 
um observatório nacional e, em constante dinâmica de aprendizagem – Partilhando Tramas 
e Frutos-Semeadura – se compromete com dados e produções empíricas e acadêmicas 
que florescerem com os trabalhos do grupo de pesquisa Colhetear.

A heteroidentificação coletiva e a heteroidentificação confrontada são assumidas 
como Disparadores Imponderáveis de Criação (DIC) e potencializam o trabalho dialogado 
e colaborativo proporcionado por um método inovador e desafiador, que reconhece a Erer 
como proposta curricular inicialmente pavimenta no Ifes e a heteroidentificação como 
ferramenta educativa que traz grandes impactos para o “sentirpensarfazerexperenciar” de 
cada dia, sendo capaz de fortalecer a Erer.

Como resultado parcial da etapa “Percebendo Territórios”, busca-se compreender o 
cenário nacional, ainda que superficialmente, e responder aos seguintes questionamentos: 
Há heteroidentificação em todos os IF’s do Brasil? São procedimentos regulamentados 
institucionalmente ou realizados somente mediante denúncias de irregularidades? As 
comissões são compostas de forma a garantir a diversidade necessária? E a capacitação 
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dessas equipes? Os usuários são submetidos ao procedimento individualmente ou há 
alguma forma coletiva de realizar a heteroidentificação? Todas as 42 (quarenta e duas) 
instituições responderam, criando condições de análises bastante interessantes sobre a 
forma como a heteroidentificação se configurava na rede, em agosto/2021. Será realizada 
uma nova consulta à rede nacional em agosto de 2022, o que trará condições de acompanhar 
o avanço da rede na perspectiva da implementação da heteroidentificação enquanto 
procedimento regulamentado, visto que vários institutos informaram que não tinham o 
procedimento regulamentado no momento da aplicação do formulário, todavia, estavam 
em processo de tramitação de suas regulamentações. Para viabilizar o acompanhamento 
das informações coletadas sobre a rede, foi criado um painel interativo, no qual é possível 
conhecer com mais detalhes as informações fornecidas por cada instituição através do link 
indicado nas referências deste trabalho.

Assim, é possível compreender que em 2021 a maioria dos IF’s do Brasil (67%) 
realizava a heteroidentificação – a despeito de ainda haver 13 institutos que não contavam 
com o procedimento. Naqueles que realizavam a verificação, majoritariamente eram 
regulamentados e os candidatos eram submetidos individualmente. Todos os IF’s utilizam 
o fenótipo como base para análise da autodeclaração de negros, já para os indígenas, 
a análise documental é utilizada por quase a metade dos que realizam o procedimento. 
Também é possível afirmar que a grande maioria das comissões ou bancas são compostas 
de forma a respeitar a diversidade de gênero e de raça/cor/etnia, o que se mostra como um 
importante fator para a efetividade do procedimento.

Quanto à dinâmica de execução do procedimento, dos vinte e oito que tinham a 
heteroidentificação regulamentada, 89% (25) informou que realiza o procedimento de 
forma regular/contínua e somente 11% (3) informou realizar o procedimento somente 
mediante denúncia de irregularidades. Um instituto informou que, a despeito de não ter uma 
regulamentação que normatize a heteroidentificação de forma regular/contínua, realiza o 
procedimento mediante denúncia. Quando ao método de execução, a grande maioria dos 
IF’s informou que os candidatos são submetidos à heteroidentificação individualmente, o 
que significa que 96% da rede que faz a heteroidentificação realiza o procedimento de forma 
individual. Não foi obtida nenhuma informação sobre outros métodos de heteroidentificação. 
Um instituto não informou qual o método utiliza.

Partindo do princípio de que as experiências vividas são potencialmente 
transformadoras, a postura dialógica e conscientemente crítico-reflexiva assume o eixo 
condutor da abordagem desta pesquisa, a qual se ancora no encantamento (MACHADO, 
2014) fascinante de acreditar no permanente potencial de transformação que cada ser 
traz consigo. Assim, reconhecendo a complexidade das relações humanas alinhadas ao 
conceito de encantamento e identificando a responsabilidade social do Ifes, traduzida em 
ações diretas de implementação das políticas públicas direcionadas à população negra 
e indígena, a pesquisa assume o procedimento de verificação por terceiros da condição 



Educação: Política, estado e formação humana 2 Capítulo 16 193

autodeclarada – a heteroidentificação - como potencial instrumento pedagógico para a 
transformação das relações raciais instauradas na sociedade brasileira, uma ferramenta 
educativa que corrobora com os princípios de uma educação antirracista.
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